
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1054615 - SP (2025/0461507-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FERNANDO MONTEIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  REVISÃO  CRIMINAL.  COMPETÊNCIA
CONSTITUCIONAL.  INGRESSO  DOMICILIAR  SEM
MANDADO POR DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECÍFICA.
RECONHECIMENTO  PESSOAL  EM
DESCONFORMIDADE  COM  O  ART.  226 DO  CPP.
CONDENAÇÃO  MANTIDA  POR  PROVAS
INDEPENDENTES.  AUSÊNCIA  DE  TERATOLOGIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  o  ingresso
domiciliar  sem  mandado  mostrou-se  amparado  em
fundadas  razões  objetivas,  consubstanciadas  em
denúncia  anônima  específica  e  detalhada  indicando
vítima  sequestrada  em  endereço  determinado,  com
posterior confirmação, observando-se a diretriz firmada
no Tema 280 da repercussão geral (CF, art. 5º, XI).
4. A inobservância do art. 226 do CPP na fase policial
não  impõe  absolvição  quando  a  condenação  está
lastreada  em  outros  elementos  probatórios
independentes colhidos sob contraditório;  a alteração
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das  conclusões  demandaria  revolvimento  fático-
probatório incompatível com a via do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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das  conclusões  demandaria  revolvimento  fático-
probatório incompatível com a via do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO MONTEIRO

DOS SANTOS contra a decisão que não conheceu do habeas corpus por ser

substitutivo de revisão criminal.

Nas razões do recurso, a defesa alega que o manejo do habeas corpus

não viola a unirrecorribilidade, mesmo após o trânsito em julgado, porque não

busca reabrir  o  mérito  da  condenação,  mas sanar  coação ilegal  à  liberdade,

invocando a garantia do art. 5º, LXVIII, e a competência do art. 105, I, c, ambos

da Constituição (fls. 1.120-1.121).

Argumenta  que  o habeas  corpus não  pode  ser  limitado  por  existir

revisão  criminal  em  processamento,  pois  é  instrumento  célere  para  cessar

constrangimento ilegal manifesto. Sustenta que a ordem pode ser concedida de

ofício em hipóteses excepcionais, citando precedentes do STF e desta Corte (fls.

1.121-1.123).

Defende que,  no caso concreto,  há ilegalidade evidente no acórdão

estadual, ao manter a condenação apesar de dúvidas sobre a veracidade dos

fatos, o que deveria ter conduzido à absolvição do agravante (fls. 1.121-1.122).

Expõe que a tutela direta e imediata da liberdade está presente, porque

a pena imposta seria desproporcional.  Afirma que a competência desta Corte

decorre do fato de o apontado coator ser tribunal sujeito à jurisdição do STJ (fls.

1.123-1.124).

Alega  que  sua  pretensão  demanda  apenas  revaloração  jurídica  de

fatos  já  delineados,  sem reexame probatório,  razão  pela  qual  não  incidiria  a

Súmula  n.  7  do  STJ.  Afirma  que  pretende  corrigir  erro  de  direito,  com

reconhecimento da fundamentação inidônea da condenação (fls. 1.124-1.125).

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do

recurso ao colegiado, buscando a reforma para conhecimento do habeas corpus

e exame do mérito (fls. 1.126).

É o relatório.
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VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 29/1/2025 (fl. 3).

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
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LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –,  Sexta Turma, julgado
em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se extrai  dos  autos,  a  tese de nulidade no ingresso em

domicílio foi afastada, tendo em vista que os policiais se dirigiram ao local após

denúncia anônima específica no sentido de que naquele endereço havia uma

vítima sequestrada. 
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Verifica-se, portanto, que o ingresso no imóvel e a consequente busca

e  apreensão  domiciliar  empreendida  foram  evidentemente  precedidas  de

fundadas razões. Isso porque a diligência foi realizada com base em denúncia

anônima específica e detalhada, a qual amparou a fundada suspeita de que o

naquela residência havia pessoa mantida em cárcere privado.

Nota-se que o caso concreto não reporta uma situação de invasão de

domicílio  fundamentada  em  informações  genéricas  ou  sem  nenhuma

referibilidade. Muito pelo contrário, conforme registrado no acórdão impetrado, a

ação da polícia foi especificamente direcionada a endereço apontado como local

em  que  a  vítima  se  encontrava,  local  determinado,  suspeita,  aliás,  que  se

confirmou.

A  propósito,  observam-se  os  precedentes  do  Supremo  Tribunal

Federal:

Agravo regimental no habeas corpus.
2. Penal e Processual Penal.
3. Tráfico de drogas.
4.  Busca  e  apreensão. Fundadas  razões  para  entrada  no
domicílio.  Policiais receberam denúncia anônima de que o
paciente,  reincidente  específico,  estaria  traficando  drogas
em  um  imóvel  abandonado.  Não  há  falar  em  invasão
domiciliar,  sendo  válidas  as  provas  obtidas  durante  a
diligência.
5. Decisão agravada mantida. 
6. Agravo regimental desprovido.
(HC n.  254.441-AgR, relator  Minsitro Gilmar Mendes, Segunda
Turma, julgado em 26/5/2025, DJe de 29/5/2025 – grifei.)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART.
33, CAPUT, C/C § 4º DA LEI 11.343/2006) E POSSE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO (ART. 16, CAPUT, DA LEI
10.826/2003).  BUSCA  DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES
PARA  O  INGRESSO  NO  IMÓVEL  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS A  POSTERIORI.  OBSERVÂNCIA  DAS
DIRETRIZES  FIXADAS  POR  ESTA  SUPREMA  CORTE  NO
JULGAMENTO  DO  TEMA  280  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO
GRANDE  DO  SUL  EM  DESCONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  contra
decisão que negou seguimento ao Recurso Extraordinário.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Afronta ao art. 5º, XI, da Constituição Federal.
3.  Existência  de  fundadas  razões  para  a  busca  domiciliar  e
consequente validade das provas dela obtidas.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  alcance  interpretativo  do  inciso  XI,  do  artigo  5º  da
Constituição  Federal  foi  definido  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL,  na  análise  do  RE  603.616/RO (Rel.  Min.  GILMAR
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral),
a  partir,  exatamente,  das  premissas  da  excepcionalidade  e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido
estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas
a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal  do  agente  ou  da  autoridade,  e  de  nulidade  dos  atos
praticados.
5.  O  entendimento  adotado  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais  devem nortear  suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios  mínimos  que  indiquem  a  ocorrência  de  situação
flagrante.  A  justa  causa,  portanto,  não  exige  a  certeza  da
ocorrência  de  delito,  mas,  sim,  fundadas  razões  a  respeito.
Precedentes.
6. O  recebimento  de  denúncia  anônima  pela  polícia,
informando que o réu guardava drogas e um fuzil  em sua
residência,  evidencia  a  existência  de  justa  causa  para  o
ingresso domiciliar, que resultou na apreensão de: “01 porção
de cocaína, pesando aproximadamente 314,7 gramas, 01 (uma)
porção  de  cocaína  processada  na  forma  de  crack,  pesando
aproximadamente  574,8  gramas,  1089  (mil  e  oitenta  e  nove)
pedras  de  cocaína  processadas  na  forma  de  crack,  pesando
aproximadamente 249,9 gramas, e 999 (novecentos e noventa e
nove) ‘buchinhas’ de cocaína, pesando aproximadamente 289,9
gramas”,  além  de  “um  fuzil  AR  15  Remington,  numeração
000000556,  com 31 (trinta  e uma) munições calibre 223,  bem
como dois carregadores de pistola ‘Glock’ contendo 34 (trinta e
quatro) munições-, calibre 9mm.”
7. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  nas  modalidades  "guardar"  ou  “ter  em  depósito”  a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada essa
situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,
independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde
que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a
prática  de  crime,  como consignado no  indigitado  RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo Regimental e Recurso Extraordinário providos. 
Atos  normativos  citados:  Constituição  Federal,  art.  5º,  XI.
Jurisprudência citada: RE 1.468.558-AgR, Rel. Min. ALEXANDRE
DE  MORAES,  j.  01/10/2024; HC  1.89.147-AgR,  Rel.  Min.
GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  DJe  de  27/5/2021; RHC
181.563/BA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 24/03/2020; RE
603.616/RO, Rel.  Min.  GILMAR MENDES, Tribunal  Pleno, DJe
de 10/5/2016.

Documento eletrônico VDA60850458 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 13/10/2026 18:27:25
Código de Controle do Documento: 199cbcf6-ac4b-4b73-8973-3a54e8f85a8d



(RE  n.  1.452.497-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,  relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
julgado em 19/11/2024, DJe de 29/22/2024 – grifei.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  INGRESSO  AO
DOMICÍLIO.  DENÚNCIA  ANÔNIMA  E  APREENSÃO  DE
DROGAS COM O INVESTIGADO. FUNDADAS RAZÕES PARA
A ENTRADA NO IMÓVEL DEVIDAMENTE COMPROVADAS A
POSTERIORI.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  DIVERGÊNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF.  JUSTA  CAUSA
CONFIGURADA.  INTERPRETAÇÃO  DO  TEMA  Nº  280  DA
REPERCUSSÃO  GERAL.  DESNECESSIDADE  DO  REEXAME
DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
PROVIMENTO  DO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  AGRAVO
INTERNO PROVIDO.
1.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  impugnado  não  está
alinhado à orientação do Plenário desta Suprema Corte, firmada
no julgamento do RE 603.616-RG (Tema nº 280 da repercussão
geral),  na  qual  fixada  a  tese  de  que  “a  entrada  forçada  em
domicílio sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período
noturno,  quando  amparada  em fundadas  razões,  devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade
dos atos praticados”.
2. Na hipótese, a Corte de origem desconsiderou a existência
de  denúncia  anônima  e  apreensão  de  drogas  com  o
investigado. Nessas circunstâncias, esta Suprema Corte tem
entendido  que  estão  presentes  fundadas  razões,
devidamente justificadas, que indiquem que dentro da casa
ocorre situação de flagrante delito. Precedentes.
3. Agravo interno conhecido e provido, para dar provimento ao
recurso extraordinário.
(ARE n. 1.439.357-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, relator
para o acórdão Ministro Flávio Dino, Primeira Turma, julgado em
18/3/2024, DJe de 17/5/2024 – grifei.)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de

Justiça:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS E  VIOLAÇÃO
DE DOMICÍLIO. PROVAS LÍCITAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A  entrada  forçada  em  domicílio  foi  considerada  válida,
pois ocorreu em situação de flagrante delito, com base em
fundadas razões e elementos concretos que justificaram a
ação  policial,  conforme  entendimento  do  STF  no  RE
603.616/RO,  porquanto,  após  informações  específicas
indicando a ocorrência de tráfico de drogas com utilização
da  residência  e  de  motocicleta,  os  policiais  para  lá  se
dirigiram  e  realizaram  campana,  oportunidade  em  que
visualizaram movimentação típica de mercancia ilícita, além de
terem  abordado  um  dos  réus  utilizando  a  motocicleta  para  a
prática da mercancia ilícita, o que configurou a justa causa para a
entrada no imóvel.
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2.  A  quantidade  e  a  natureza  das  drogas  apreendidas  foram
utilizadas  para  justificar  a  modulação  da  fração  da  minorante
prevista no  art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006, sendo aplicada a
fração de 1/6 para a redução da pena.
3. A decisão recorrida está de acordo com os entendimentos do
STJ, não havendo flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade
na dosimetria da pena.
4. Agravo desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  entrada  forçada  em  domicílio  sem
mandado judicial é lícita quando amparada em fundadas razões
e em situação de flagrante delito. 2. A quantidade e natureza das
drogas apreendidas podem justificar a modulação da fração da
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006".
Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988,  art.  5º,  XI;  CPP,
art. 157; Lei  11.343/2006,  art. 33, § 4º. Jurisprudência relevante
citada:  STF,  RE  n.  603.616/RO,  relator  Min.  Gilmar  Mendes,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  5/11/2015; STJ,  AgRg  no  RHC n.
141.401/RS, relator Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado
em 28.09.2021;  STJ,  AgRg no HC n.  536.355/SP,  relator  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
19/11/2019.
(AgRg  no  REsp  n.  2.192.478/SC,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 21/5/2025, DJEN de
27/5/2025 – grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR
SEM  MANDADO  JUDICIAL.  JUSTA  CAUSA.  DENÚNCIA
ESPECÍFICA  E  FUGA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça do Estado de Mato Grosso que condenou o réu por tráfico
de  drogas,  após  busca  e  apreensão  domiciliar  sem mandado
judicial.
2. O Juízo de primeiro grau havia absolvido o recorrente, mas a
apelação ministerial  foi  provida para condená-lo  com base em
provas obtidas na busca domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  busca  e
apreensão domiciliar sem mandado judicial, realizada com base
em denúncia anônima e fuga do suspeito, configura justa causa
para a medida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial é válida
quando há fundadas razões que indiquem a ocorrência de crime
no interior da residência, conforme entendimento do STF, no RE
603.616/RO.
5. No  caso  concreto,  a  denúncia  anônima  específica,  no
sentido  de  que  um indivíduo trajando camiseta  amarela  e
pilotando  uma  motocicleta  estaria  comercializando
entorpecentes, bem como a fuga do suspeito, configuraram
fundadas razões para a entrada no domicílio, justificando a
medida invasiva.
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6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência  do  STJ,  que  admite  a  busca  domiciliar  sem
mandado  em  casos  de  crime  permanente,  como  o  tráfico  de
drogas, desde que haja elementos concretos que justifiquem a
ação.
7. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise
do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação
excepcional desta Corte.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.158.147/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 16/12/2024 – grifei.)

Em relação à nulidade do reconhecimento pessoal, destacou o Tribunal

de Justiça que, conquanto o procedimento na delegacia não tenha observado o

disposto no art. 226 do Código de Processo Penal, a condenação está lastreada

em outros elementos probatórios.

O entendimento firmado pela instância antecedente encontra respaldo

na jurisprudência desta Corte. A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ROUBO
MAJORADO.  CONDENAÇÃO.  NULIDADE.  INOBSERVÂNCIA
DO  ART.  226 DO  CPP.  RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. ILEGALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, quando há outras provas além do reconhecimento
pessoal  realizado  em desconformidade  com o  art.  226 do
Código  de  Processo  Penal,  suficientes  para  amparar  a
condenação,  mostra-se  inviável  a  absolvição  do  réu.
Precedentes.
2. No caso, não se verifica a existência de manifesta ilegalidade,
pois, embora não se tenha observado o disposto no art. 226 do
Código de Processo Penal,  a condenação por roubo majorado
não se apoiou exclusivamente no reconhecimento fotográfico do
agravante.  Para  a  atribuição  da  autoria  delitiva  foram
consideradas  provas  advindas  dos  testemunhos  prestados  em
juízo pelos policiais que identificaram o agravante e o corréu nas
imediações  do  local  onde  se  consumou o  crime patrimonial  e
que,  após apresentarem os suspeitos  na delegacia  de polícia,
presenciaram  o  momento  em  que  a  vítima,  com  segurança,
apontou  o  agravante  como  um  dos  autores  do  ilícito  penal,
versão confirmada com convicção pela vítima em juízo.
3. Verifica-se, assim, a sintonia entre o julgado objeto deste writ e
a jurisprudência desta Corte Superior, cabendo observar, ainda,
que a desconstituição do entendimento alcançado pelo Tribunal
local implicaria amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o
que  não  se  coaduna  com  a  estreita  via  cognitiva  do  habeas
corpus.
Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC n. 950.051/SP, de minha relatoria,  Sexta Turma,
julgado em 7/4/2026, DJEN de 27/8/2026, grifei.)

Ressalto  que,  para  alterar  a  conclusão a  que chegou a  origem,  no

sentido  da  existência  de  outras  provas  independentes  do  reconhecimento

pessoal,  faz-se  necessário  o  revolvimento  do  conteúdo  fático-probatório,

providência inviável nesta via. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.054.615 / SP

Número Registro: 2025/0461507-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15175990420228260228 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FERNANDO MONTEIRO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : SAMUEL CARLOS FERRAZ DE SOUZA 
CORRÉU : SAMUEL VERDE NOVAES 
CORRÉU : GABRIEL DA SILVA NASCIMENTO 
CORRÉU : DIOGO DO NASCIMENTO PEREIRA 
CORRÉU : SAMUEL CARLOS FERRAZ DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO MONTEIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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